PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 129 /2017
De autoria do deputado João Caramez, o projeto em epígrafe visa a alterar a redação do artigo 14 da Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, a Comissão de Transportes e Comunicações também se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto. 
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, quando foi juntado a ele o Projeto de Lei nº 64 de 2020 nos termos do artigo 179 de Regimento Interno. A esta Comissão, cabe a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos não haver óbices de natureza orçamentária à aprovação da referida proposição, visto que a previsão do benefício tem vigência a partir do ano seguinte a ocorrência dos fatos descritos e que acarretarão o benefício ao cidadão lesado, até mesmo como medida compensatória à falha do Estado em garantir, na sua integralidade, a segurança pública.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 129, de 2017 bem como do Projeto de Lei nº 64, de 2020.
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